
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.708 - RS (2010/0149554-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO 

SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA NÃO PROMOVIDAS PELOS INTERESSADOS. SINDICATOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
JURISPRUDÊNCIAS DO STJ E DO STF.
1. A Corte Especial no julgamento dos EREsp n. 760.840/RS, acolhendo o entendimento 
emanado do Supremo Tribunal Federal, assentou que a atuação dos sindicatos na fase 
de conhecimento, liquidação e execução de sentença, proferida em ações versando 
direitos individuais homogêneos, se dá na qualidade de substituto processual, sem 
necessidade de prévia autorização dos trabalhadores.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 14 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.708 - RS (2010/0149554-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO 

SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

de regimental interposto pela União em face de decisão monocrática de minha lavra, assim 

ementada (fl. 465):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
458, II E 535, I E II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SINDICATOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NOVEL 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESMEMBRAMENTO. POSSIBILIDADE.  CELERIDADE PROCESSUAL E 
PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Não razões do agravo interno, a agravante alega o seguinte: a) a legitimidade ativa dos 

sindicatos para promover execuções apenas se dá na qualidade de representante processual de seus 

filiados; e b) ao permitir a atuação dos sindicatos como substitutos processuais na execução, a 

decisão recorrida conferiu interpretação ampla ao artigo 8º, III, da CF/88, subvertendo-o e 

aplicando-o indevidamente a um processo com o qual ele é totalmente incompatível (fls. 473-478).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, que seja o presente 

recurso levado à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

A decisão agravada consignou que:

[...]
No mérito, exerço o juízo de retratação. 
Com efeito, a Corte Especial no julgamento dos EREsp n. 760.840/RS, acolhendo o 
entendimento emanado do Supremo Tribunal Federal, assentou que a atuação dos 
sindicatos na fase de conhecimento, liquidação e execução de sentença, proferida em 
ações versando direitos individuais homogêneos, se dá na qualidade de substituto 
processual, sem necessidade de prévia autorização dos trabalhadores, consoante se 
infere da ementa, verbis:

"Processual civil. Embargos de divergência em recurso especial. 
Dissonância entre entendimentos recentemente manifestados no âmbito 
da Corte Especial. Legitimidade do sindicato para atuar em juízo na 
defesa de direitos individuais homogêneos. Reconhecimento, pelo STF, 
da atuação do sindicato como substituto processual dos trabalhadores, 
tanto durante o processo de conhecimento, como na fase de liquidação 
ou cumprimento de sentença. Acolhimento de tal entendimento também 
no âmbito do STJ.
- A jurisprudência da Corte Especial do STJ tem se apresentado 
inconstante quanto à qualificação jurídica da atuação do sindicato na 
fase de cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. Há 
precedentes, tanto no sentido de considerar que nessas hipóteses o 
sindicato atua como substituto processual dos trabalhadores (EREsp 
1.082.891/RN; AgRg no EREsp 1.077.723/RS), como no sentido de 
qualificar tal atuação como mera representação (EREsp 847.319/RS; 
EREsp 901.627/RS).
- O STF firmou seu entendimento no sentido de que, tanto na fase de 

Documento: 1053198 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2011 Página  3 de 4



 
 

 

conhecimento, como na de liquidação ou de cumprimento da sentença 
proferida em ações em que se discutam direitos individuais homogêneos, 
a atuação do sindicato se dá na qualidade de substituto processual, sem 
necessidade de prévia autorização dos trabalhadores (RE 193.503/SP; 
RE 193.579/SP; RE 208.983/SC; RE 210.029/RS; RE 211.874/RS; RE 
213.111/SP - Informativo de Jurisprudência/STF nº 431). Em que 
pesem os robustos argumentos de ordem técnico processual 
manifestado pelos Ministros que proferiram voto-vencido naquela 
oportunidade, prevaleceu a idéia de máxima ampliação da garantia 
constitucional à defesa coletiva dos direitos e interesses dos 
trabalhadores em juízo.
- Pacificada a questão no Supremo Tribunal Federal, é importante que, 
por um critério de coerência, respeitando-se o ideal de uniformização da 
jurisprudência nacional, que o STJ pacifique também sua jurisprudência, 
no mesmo sentido.
Embargos de divergência conhecidos e providos." (EREsp 760840/RS, 
Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
4/11/2009, DJe 14/12/2009).

Dessarte, a função uniformizadora deste Superior Tribunal de Justiça revela a 
necessidade de adequar o julgado agravado ao novel entendimento emanado da Corte 
Especial.
[...]
Isso posto, e com fundamento nos artigos 557, § 1º, do Código de Processo Civil e 
259 do RISTJ, reconsidero a decisão de fls. 442-445, para prover parcialmente o 
recurso especial, no sentido de que a atuação dos sindicatos na fase de 
conhecimento, liquidação e execução de sentença, proferida em ações versando 
direitos individuais homogêneos, se dá na qualidade de substituto processual, sem 
necessidade de prévia autorização dos trabalhadores.
[...]

A Corte Especial no julgamento dos EREsp n. 760.840/RS, acolhendo o entendimento 

emanado do Supremo Tribunal Federal, assentou que a atuação dos sindicatos na fase de 

conhecimento, liquidação e execução de sentença, proferida em ações versando direitos individuais 

homogêneos, se dá na qualidade de substituto processual, sem necessidade de prévia autorização 

dos trabalhadores.

O STF firmou seu entendimento no sentido de que, tanto na fase de conhecimento, como 

na de liquidação ou de cumprimento da sentença proferida em ações em que se discutam direitos 

individuais homogêneos, a atuação do sindicato se dá na qualidade de substituto processual, sem 

necessidade de prévia autorização dos trabalhadores (RE 193.503, Relator(a): Min. Carlos Velloso, 

Relator(a) p/ Acórdão: Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJ 24/8/2007; RE 210.029/RS, 

Relator(a): Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 17/8/2007).
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Assim, dos argumentos apresentados no agravo regimental, não se vislumbram razões para 

modificar o entendimento exarado na decisão recorrida.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149554-4 REsp 1.206.708 / RS

Números Origem:  200104010651735       200204010438989       200204010535211       200904000196591       
9300112554            9604380427

EM MESA JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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